PAUTA DE REIVINDICAÇÃO DOS SERVIDORES PUBLICOS 2008.

TERMO DE ACORDO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ E A REPRESENTAÇÃO DOS SINDICATOS DOS SEVIDORES PÚBLICOS LEGALMENTE CONSTITUÍDOS, COM AS SEGUINTES CLÁUSULAS :

Da Abrangência do Acordo:

Cláusula Primeira: O presente acordo Coletivo abrangerá exclusivamente as entidades sindicais e os Servidores Públicos Estaduais, representados pelos seguintes Sindicatos: SINDITAF, SEPUB, SINDSAÚDE, SINDFEPA, SINDPOL, SINTEPA, SINDELP E STAFPA, com a participação da ASPOP e AMFAMIPA, neste ato denominados por INTERSINDICAL.

Parágrafo Único – O Governo do Estado se compromete em Instituir a Mesa Permanente de Negociação, bem como receber a INTERSINDICAL para a assinatura do Acordo Coletivo de 2008. 

Cláusula Econômica.

REAJUSTE SALARIAL

Considerando as Perdas Salariais acumuladas dos Servidores Públicos Estaduais   que segundo cálculos do DIEESE/Pa chegam  a 67%, como perdas históricas; considerando ainda  as perdas  acumuladas  nos últimos 12 meses ; considerando que desde de 2007 o Governo do Estado do Pará vem praticando uma política de recuperação do poder aquisitivo dos salários dos servidores públicos estaduais;

Os Servidores  Públicos Estaduais em conjunto com o Governo do Estado, Acordam :

Cláusula Segunda: O governo promoverá aos servidores públicos ativos, Comissionados e Inativos, o seguinte reajuste salarial aplicado sobre o vencimento-base recebido em Março/2008 no percentual de 6,5% para os ocupantes de  cargos de nível superior, 10,07% para os servidores pertencentes a  cargos de nível médio e 9,21% para servidores em cargos de nível fundamental. 

Parágrafo Único – O Governo do Estado do Pará,  se compromete em discutir as perdas históricas, buscando implantar uma política salarial que será tratada na Mesa Permanente de Negociação até o ano de 2010.

DA INCORPORAÇÃO DOS ABONOS

Cláusula Terceira: O Estado, além do reajuste constante na Cláusula Segunda, se comprometerá em manter o abono salarial hoje  pago, discriminado no contra-cheque, sendo remetida à discussão da possibilidade de sua incorporação ao Grupo Permanente de Trabalho do PCCR.

DO TICKET-ALIMENTAÇÃO

Cláusula Quarta: O Governo do Estado se compromete em encaminhar, em caráter de urgência, até a primeira quinzena do mês de Junho de 2008,  projeto de lei à Assembléia Legislativa do Estado do Pará instituindo o pagamento do auxílio alimentação em forma de pecúnia aos servidores públicos ATIVOS civis e militares,  na seguinte forma: 

a) O valor equivalente a R$ 100,00 (cem reais) para ocupantes de cargo Nível Superior e R$80,00 (oitenta reais) para ocupantes de cargo de Nível Médio e Operacional. 

Parágrafo Único – O pagamento do auxilio alimentação em forma de pecúnia será disponibilizado aos servidores no mesmo mês do pagamento de seus vencimentos.

DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO - PCCR 

Cláusula Quinta: Plano de Cargo, Carreira e Remuneração – PCCR, com as decisões judiciais existentes em relação aos servidores temporários e a urgência em elaborar as diretrizes para a Política de PCCRs, fica acordado que todos os órgãos e entidades que possuam planos em vigor ou em elaboração, deverão ter os mesmos revisados e/ou criados em conjunto com os representantes sindicais  em Comissões Paritárias.  Serão consideradas as discussões e deliberações em torno do ramo de atividade, sendo o plano, em seguida, apresentado ao Governo para encaminhamentos. 

Parágrafo Primeiro: A Comissão terá o prazo de 90 ( noventa) dias para a conclusão de seus trabalhos, podendo ser prorrogado conforme deliberação da Comissão responsável pela elaboração da proposta do PCCR. 

Parágrafo Segundo: Após as conclusões dos trabalhos da Comissão responsável pela elaboração das diretrizes do PCCR, serão criados os grupos de trabalho responsáveis pela elaboração dos PCCRs por ramo de atividade ou como se fizer necessário.

Parágrafo Terceiro: O Governo do Estado  se compromete a publicar, na primeira quinzena do mês de junho de 2008, Portaria instituindo a Comissão responsável para discutir as diretrizes do PCCR, sendo a instalação da mesma condicionada a remessa dos nomes por parte da Intersindical.

 Cláusulas Sociais 


DA MANUTENÇÃO DA MESA PERMANENTE:

Cláusula Sexta: O Governo manterá o diálogo com os Servidores Públicos Estaduais através da MESA PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO, como fórum máximo de decisão, sem prejuízo das mesas de negociações setoriais. A referida MESA reunir-se-á ordinariamente na segunda quarta-feira de cada mês para que se possam discutir as situações inerentes às negociações Coletivas, e extraordinariamente sempre que se fizer necessário.

Parágrafo único: O Governo do Estado se compromete em instituir Grupo Permanente de Trabalho para as mesas específicas de negociação com representantes das áreas afins no Governo e da Intersindical. O Chefe da Casa Civil, em ato solene em um conjunto de mesas específicas, fará a abertura dos trabalhos e um grupo técnico da Casa Civil acompanhará as rodadas de negociação nas mesas específicas.

DOS GRUPOS DE TRABALHO

Cláusula Sétima: Considerando o acordo realizado no ano de 2007 que previu a constituição dos grupos de trabalho, passa-se a estabelecer o seguinte:

Parágrafo primeiro - Considerando o avanço na Comissão da Política de Saúde do Trabalhador, o Governo se compromete em nomear uma nova comissão paritária, ou referendar a existente,  para a discussão da implementação da Política de Saúde do Trabalhador, juntamente com os acúmulos realizados nos eventos realizados pelo Governo do Estado ao longo do ano de 2007/2008.  

Parágrafo segundo - Considerando o projeto elaborado e apresentado sobre o Perfil do Servidor Público, o Governo se compromete em nomear ou referendar a comissão existente para a efetivação do levantamento necessário à conclusão do referido projeto.  

Parágrafo terceiro - As mencionadas Comissões terão caráter permanente de fiscalização e acompanhamento das políticas implantadas.

DO EMPRÉSTIMO BANCÁRIO

Cláusula Oitava - O Governo do Estado se compromete em disponibilizar, na primeira quinzena de junho de 2008, o crédito consignado, através do BANPARÁ,  aos servidores estatutários não estáveis, ingressos no serviço público entre  05 de outubro de 1988 e 23 de janeiro de 1994, e ainda viabilizar estudos visando à inclusão dos servidores aposentados e pensionistas.  

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE.

Cláusula Nona – O Governo do Estado através do IASEP se compromete em inaugurar a Casa de saúde Bucal do PAS, em 120 dias. 

SERVIDORES TEMPORÁRIOS
Cláusula Décima – O Governo do Estado se compromete em buscar formas para a formação e/ou Capacitação do Trabalhador temporário com dez anos ou mais de serviço com idade superior a 35 anos, exonerado da administração pública por força de decisão judicial. 

Cláusula Décima Primeira - O Governo do Estado se compromete, na primeira quinzena de junho de 2008, em instituir uma comissão que ficará responsável pelo levantamento e discussão para a implantação de uma política de seguro de vida a todos os servidores públicos estaduais, que sofrerem acidentes de trabalho no exercício de sua atividade laboral, bem como no trajeto de ida ou retorno ao trabalho. 

Cláusula Décima Segunda - O Governo do Estado, através do IGEPREV, se compromete em buscar celeridade da revisão de aposentadoria e pensões para concessão das mesmas, no intuito de não ultrapassar o prazo máximo de 120 dias. 

DA LIBERAÇÃO DE MANDATOS CLASSISTAS

Cláusula Décima Terceira - O Governo do Estado se compromete através de suas secretarias a LIBERAÇÃO DE 04 SINDICALISTAS por sindicato signatário deste acordo, com sua remuneração integral do cargo que exerce, conforme prevê o Artigo 95 da Lei 5.810/94, inclusive com direito ao auxílio alimentação previsto na cláusula quarta deste instrumento.

Parágrafo primeiro – O Poder Executivo, analisará os pedidos de liberação de outros dirigentes sindicais além dos previstos na cláusula anterior. 

Parágrafo segundo – Os trabalhadores que estiverem exercendo mandatos classistas terão garantido sua remuneração e vantagens do seu último local de trabalho e direito a progressão funcional conforme determinar a legislação pertinente em vigor.
Cláusula Décima Quarta - O Governo se compromete em implantar, até o início do segundo semestre, o Programa de Habitação Popular dos Servidores Públicos, dirigido aos servidores com remuneração entre 01 e 05 salários mínimos s, conforme cláusula constante do Termo de Acordo de 2007.

Parágrafo único - O Governo do Estado, se compromete em realizar esforços para a inclusão de servidores que estejam inclusos em cadastro de restrição de crédito de qualquer natureza, no Programa de Habitação Popular dos Servidores Públicos, condicionando tal ingresso ao desconto das prestações devidas ao programa de habitação em folha de pagamento. 

Clausula Décima Quinta - O Governo do Estado através da SEAD se compromete, juntamente com a Intersindical, em reavaliar o Decreto que regulamenta a avaliação do Estágio Probatório. 

Parágrafo único - O Governo do Estado, se compromete a instituir comissões nas mesas de negociações setoriais, buscando a regulamentação e a implementação da Avaliação de Desempenho, obedecendo o critério da paridade.

Clausula Décima Sexta - O Governo através da SEAD, se compromete em priorizar os descontos das mensalidades sindicais, conforme prevê o Decreto 2.071/2006.

Clausula Décima Sétima – O Governo do Estado se compromete, através da Escola de Governo, a atender os servidores ocupantes de cargo de Nível Operacional e Médio que possuam graduações em nível superior, no que diz respeito à capacitação e formação em cursos de pós- graduação, mestrado, etc. 

Clausula Décima Oitava - Deve ser constituído um Grupo de Trabalho para monitoramento in loco, nos diversos municípios do Estado do Pará, fiscalizando e verificando a aplicação de recursos públicos e das condições de trabalho dos servidores, sendo que os custos de deslocamento e diárias serão de responsabilidade do Governo do Estado.

Clausula Décima Nona – O Governo do Estado se compromete a criar um grupo de trabalho, de forma paritária, responsável pela valorização e fortalecimento do servidor de carreira.

Clausula Vigésima – O Governo do Estado se compromete tornar livre o acesso dos dirigentes sindicais as diversas unidades vinculadas as suas respectivas categorias, conforme prevê a Lei, respeitadas normas de segurança , saúde e o bom funcionamento dos serviços públicos  .

Clausula Vigésima primeira – O Governo do Estado compromete-se a divulgar o presente Termo de Acordo a todas as Secretarias, Autarquias e Fundações que compõem o organograma do Estado.

Atenciosamente,




Belém-Pa, _____/_____/_______

Representantes do Governo do estado do Pará:
José Raimundo Barreto Trindade

Secretário de Estado da Fazenda

José Júlio Ferreira Lima

Secretário de Estado de Planejamento , Orçamento e Finanças

Cláudio Alberto Castelo Branco Puty

Chefe da Casa Civil

Entidades representativas dos Servidores Públicos:

 SINDSAÚDE





   SEPUB 

 Fone/Fax: 3266-1552                                             Fone/Fax: 3212- 0352

            SINDFEPA




  

 Fone/Fax: 3231-4754: 
                                      

           SINDPOL



     
              SINTEPA

   Fone/Fax: 3224-2225                                             Fone /Fax: 4006-7942

      SINTUEPA           

                                  SINDITAF                                

Fone:  3264-8675                                                          Fone/Fax  3223-3170                    

      STAFPA

Fone: 8144-6091
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